


2

 
 

Olá, caro aluno! 

Olá, queridos concurseiros (as)!

Meu nome é Rafaela Costa da Fonte, sou Professora Orientadora da LS 

e atualmente ocupo o cargo de Perito Criminal Federal.

 

Concursos na área policial acabam trazendo muitas dúvidas e 

questionamentos dos alunos. São muitas fases, muitas reprovações 

e muitos medos. Pensando nisso, e tendo em vista toda a minha 

experiência recente com todas essas fases, tive o prazer de elaborar 

um E-Book bem completo e com muitos levantamentos gráficos e 

estatísticos da prova de Perito Criminal Federal – Área 1 (Ciências 

Contábeis e Ciências Econômicas) do Concurso da Polícia Federal de 

2018.

Espero sanar algumas das dúvidas sobre o assunto e coloco-me à 

disposição para quaisquer outras informações.

Caso deseje uma conversa comigo para conhecer melhor a Orientação 

de Estudos da LS Concursos, agende através desse link:

https://www.lsensino.com.br/concursos/entrevista/rafaela-fonte/

Forte abraço!

https://www.lsensino.com.br/concursos/entrevista/rafaela-fonte/
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  Informações Gerais do Cargo de Perito Criminal Federal 

Atribuições, Requisitos e Remuneração

O cargo de Perito Criminal Federal tem as seguintes atribuições: realizar exames periciais em 

locais de infração penal, realizar exames em instrumentos utilizados, ou presumivelmente 

utilizados, na prática de infrações penais, proceder pesquisas de interesse do serviço, coletar 

dados e informações necessários à complementação dos exames periciais, participar da execução 

das medidas de segurança orgânica e zelar pelo cumprimento das mesmas, desempenhar outras 

atividades que visem apoiar técnica e administrativamente as metas da Instituição Policial, bem 

como executar outras tarefas que lhe forem atribuídas.

É requisito para o cargo – além de ser brasileiro, estar no gozo dos direitos políticos e estar 

quite com as obrigações militares – possuir diploma de curso superior específico para a área de 

formação, com a respectiva especialidade, capaz de atender às necessidades da Perícia Criminal 

Federal, conforme previsão do Decreto-Lei nº 2.320/87.

 

O Decreto 5.116/04, por sua vez, regulamenta o Artigo 7º, VIII do Decreto-Lei já citado, nos 

seguintes termos:

Art.  1o    Para o ingresso na categoria funcional de Perito 
Criminal Federal do Quadro Permanente do Departamento 
de Polícia Federal do Ministério da Justiça, de que trata 
o  inciso VIII do art. 7o  do Decreto-Lei no  2.320, de 26 de 
janeiro de 1987, é necessário ser possuidor de diploma de 
graduação de um dos cursos superiores de Química, Química 
Industrial, Física, Geologia, Farmácia, Ciências Contábeis, 
Ciências Biológicas, Engenharia Civil, Engenharia Ambiental, 
Engenharia Elétrica, Engenharia Eletrônica, Engenharia de 
Redes de Comunicação, Engenharia Mecânica, Engenharia 
Mecatrônica, Engenharia Química, Engenharia Agronômica, 
Engenharia Florestal, Engenharia Cartográfica, Engenharia 
de Minas, Medicina Veterinária, Ciências da Computação, 
Processamento de Dados, Análise de Sistemas, Informática, 
Sistemas de Informação, Engenharia da Computação, 
Engenharia de Telecomunicações, Biomedicina, Medicina, 
Odontologia e Ciências Econômicas.  
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Internamente, o Diretor Técnico Científico, por meio da Portaria 911/2020, segregou a Perícia Criminal Federal 

em 19 (dezenove) áreas, cada uma das quais com uma ou mais graduações aceitas. Observe-se:

ÁREAS GRADUAÇÕES

ÁREA 1 Ciências Contábeis e Ciências Econômicas 

ÁREA 2 Engenharia  Elétrica, Engenharia Eletrônica, Engenharia  de 
Telecomunicações ou Engenharia de Redes  de  Comunicação

ÁREA 3 Ciências da Computação, Informática, Análise de Sistemas, Engenharia 
da Computação ou Engenharia de Redes de Comunicação

ÁREA 4 Engenharia Agronômica

ÁREA 5 Geologia

ÁREA 6 Engenharia  Química,  Química Industrial ou Química

ÁREA 7 Engenharia Civil

ÁREA 8 Ciências Biológicas

ÁREA 9 Engenharia Florestal

ÁREA 10 Medicina Veterinária

ÁREA 11 Engenharia Cartográfica

ÁREA 12 Medicina

ÁREA 13 Odontologia

ÁREA 14 Farmácia

ÁREA 15 Engenharia  Mecânica  ou  Engenharia Mecatrônica

ÁREA 16 Física

ÁREA 17 Engenharia Minas

ÁREA 18 Engenharia Elétrica

ÁREA 19 Biomedicina, Ciências Biológicas, Farmácia ou Medicina Veterinária

 

A remuneração prevista no edital para o cargo era de R$ 22.672,48 (vinte e dois mil, seiscentos e setenta e dois 

mil reais e quarenta e oito centavos). Quando da posse dos aprovados, no entanto, havia sido implementada a 

última parcela do reajuste aprovado pela Lei 11.358/16, passando para o valor de R$ 23.692,74 (vinte e três mil, 

seiscentos e noventa e dois reais e setenta e quatro centavos).

O ingresso no cargo é feito na terceira classe e, conforme Decreto 7.014/09, a progressão é feita em 3 (três) 

anos da terceira classe para segunda classe; em 5 (cinco) anos da segunda classe para primeira classe; e em 5 

(cinco) anos da primeira classe para classe especial. A estrutura remuneratória é a seguinte:
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CATEGORIA SUBSÍDIO

Classe Especial R$ 30.936,91

Primeira Classe R$ 27.846,74

Segunda Classe R$ 24.298,42

Terceira Classe R$ 23.692,74

No concurso de 2018 foram ofertadas 10 (dez) vagas, sendo 7 (sete) vagas para ampla concorrência, 1 (uma) 

vaga para candidato com deficiência e 2 (duas) vagas para candidatos negros. O total de inscritos foi de 2295 

candidatos para concorrer na ampla concorrência, 44 candidatos com deficiência e 318 candidatos negros, 

resultado em uma demanda de candidato por vaga conforme tabela abaixo:

Ampla Concorrência 327,86

Candidatos com Deficiência 44

Candidatos Negros 159

1. Análise da prova

1.1. Prova Objetiva

As provas objetivas e discursiva foram realizadas no mesmo dia, no turno da tarde, com duração de 

5 (cinco) horas. As provas objetivas contavam com 120 (cento e vinte) itens, sendo 50 (cinquenta) 

itens de Conhecimentos Básicos e 70 (setenta) itens de Conhecimentos Específicos. 

Importante ressaltar que a pontuação das provas objetivas seguiam o “padrão Cebraspe”, ou 

seja,  apresentava itens do tipo certo ou errado e, com base nas marcações da folha de respostas, 

era acrescido 1,00 (um) ponto caso a resposta do candidato estivesse em concordância com o 

gabarito oficial definitivo e era subtraído 1,00 (um) ponto caso a resposta do candidato estivesse em 

discordância com o gabarito oficial definitivo.

Além disso, existia uma pontuação líquida mínima por prova para que não houvesse a eliminação 

do candidato. Para a prova objetiva de Conhecimentos Básicos (P1) a pontuação mínima exigida era 

de 10,00 (dez) pontos e para a prova de Conhecimentos Específicos (P2) a pontuação mínima era 

de 21,00 (vinte e um) pontos. Por fim, existia o limite mínimo de 48,00 (quarenta e oito) pontos no 

conjunto das provas objetivas. 

1.2. Disciplinas cobradas

Conforme já mencionado, duas eram as provas objetivas – Conhecimentos Básicos e Específicos. 

A subdivisão de assuntos cobrados é bem grande, especialmente na prova de Conhecimentos 

Específicos, e a partir de uma análise foi possível estratificar conforme tabelas abaixo:
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Conhecimentos Básicos - Bloco I Nº DE QUESTÕES

Língua Portuguesa 12

Informática 16

Noções de Direito Administrativo 4

Noções de Direito Constitucional 4

Noções de Direito Penal e de Direito Processual Penal 5

Legislação Especial 3

Raciocínio Lógico 6

Conhecimentos Específicos - Bloco II Nº DE QUESTÕES

Contabilidade 25

Auditoria 3

Contabilidade Pública 3

Administração Financeira e Orçamentária 3

Licitações 2

Direito Tributário 5

Direito Penal 1

Direito Processual Penal 0

Economia, Finanças e Conhecimentos bancários 24

Estatística 4

Dentro de contabilidade, na prova de Conhecimentos Específicos, foram cobrados assuntos como: Contabilidade 

Geral, Contabilidade Avançada, Contabilidade Bancária, Contabilidade Societária, Contabilidade Internacional, 

Contabilidade Tributária, Contabilidade de Custos e Análise das Demonstrações Contábeis.

Na tabela acima foi criado o grupo “Economia, Finanças e Conhecimentos Bancários”, uma vez que diversas 

questões apresentavam conhecimentos multidisciplinares. O citado grupo engloba itens relacionados a 

Comércio Internacional, Câmbio, Sistema Financeiro Nacional, Sistema Bancária, Mercado de Capitais e 

Matemática Financeira.

A prova de Conhecimentos Básicos era comum em todas as áreas da Perícia. Dessa forma, todos candidatos ao 

cargo de Perito Criminal Federal realizaram a mesma prova objetiva, doravante denominada Bloco I. Com base 

nessa informação, é interessante analisar comparativamente o desempenho no Bloco I para os candidatos da 

Área 1 com as outras áreas, quais sejam Áreas 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 12 e 14, doravante denominadas com a letra “A” 

e o número da respectiva área. Abaixo você vai encontrar uma análise estatística representada por um diagrama 

de caixa – boxplots.
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A leitura desse diagrama deve ser realizada sobre cada haste vertical. O valor mínimo de pontos é indicado pelo 

início da haste e onde a haste termina indica o máximo. O retângulo possui três linhas horizontais: a linha de 

baixo, que é o próprio contorno externo inferior do retângulo, indica o primeiro quartil. A de cima, que também 

é o próprio contorno externo superior do retângulo, indica o terceiro quartil. A linha interna indica o segundo 

quartil ou mediana. Os símbolos acima e abaixo da haste são os outliers. Perceba que a distribuição das notas 

pertencentes aos candidatos que concorreram para Área 3 se destacam em relação às demais áreas. Uma 

explicação para isso é que na prova de conhecimentos básicos, conforme explicitado anteriormente, cobrou 

conhecimentos de informática e os candidatos da área 3 estão naturalmente mais preparados nesta disciplina, 

pois fazem a prova específica na área de informática também. 

A figura abaixo apresenta um histograma e uma aproximação da distribuição das notas da prova de 

Conhecimentos Específicos – Bloco II. Perceba que a largura dos bins vale 1 e as alturas variam de 1 a 6.
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1.3.  Prova Discursiva

Para o cargo de Perito Criminal Federal, a prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, 

tinha o valor máximo de 13,00 (treze) pontos e consistia da redação de texto dissertativo, de até 30 

linhas, a respeito de temas relacionados aos conhecimentos específicos para cada cargo/área.

A prova discursiva era pontuada de acordo com a nota atribuída ao conteúdo (NC), limitada aos já 

citados 13,00 (treze) pontos, sendo subtraída dessa nota o número de erros (NE) multiplicado por 

dois e dividido pelo número de linhas efetivamente escritas pelo candidato. Observe-se a fórmula 

aplicada a nota da prova discursiva (NPD): NPD = NC - 2 × NE ÷ TL. Seriam eliminados na prova 

discursiva os candidatos que obtiveram a nota da prova discursiva inferior a 6,50 (seis vírgula cinco) 

pontos.

O tema da prova discursiva de Perito Criminal Federal da área 1 teve o seguinte enunciado:

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) representa um instrumento para auxiliar os governantes a 
gerir os recursos públicos dentro de um marco de regras claras e precisas, aplicadas a todos os 
gestores de recursos públicos e em todas as esferas de governo, relativas à gestão da receita e da 
despesa públicas, ao endividamento e à gestão do patrimônio público. 

Ministério do Planejamento. A lei de responsabilidade fiscal.

Considerando que o texto precedente tem caráter unicamente motivador, redija um texto 
dissertativo acerca do impacto da LRF na gestão pública, abordando, necessariamente, os seguintes 
aspectos: 
1 - o processo de planejamento; [valor: 4,10 pontos] 
2 - as receitas e a renúncia fiscal; [valor: 4,10 pontos] 
3 - as despesas com pessoal. [valor: 4,20 pontos]

 O Padrão de Resposta Definitivo foi o seguinte:
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PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO

1 - A respeito do processo de planejamento é preciso destacar: 

a) que a LRF fortalece o processo orçamentário como peça de planejamento, exigindo uma atuação 
responsável por meio de ações planejadas e transparentes para a prevenção de riscos e correção 
de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas prevenindo desequilíbrios indesejáveis, 
trazendo responsabilidade à gestão fiscal, ao controle social e à transparência; 

b) que a LRF impõe um vínculo entre o programa de trabalho do governo, materializado em suas 
metas e prioridades (LDO), e as dotações consignadas na lei orçamentária anual; dispondo sobre 
o equilíbrio de receitas e despesas, critérios e formas de limitação de empenho, controle de 
custos e condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas; 

c) que a LRF instituiu o anexo de metas fiscais, que deve conter as metas anuais, em valores 
correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante 
da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes; avaliação do 
cumprimento das metas relativas ao ano anterior, demonstrativo das metas anuais; 

d) que a lei orçamentária anual deve conter em anexo o demonstrativo da compatibilização do 
orçamento com os objetivos e metas definidos no anexo de metas fiscais da lei de diretrizes 
orçamentárias. 

2 - Quanto às receitas e a renúncia fiscal espera-se que o candidato mencione: 

a) a determinação da LRF segundo a qual cabe a todos os entes da Federação instituir, prever 
e efetivamente arrecadar todos os tributos de sua competência constitucional, auxiliando o 
cumprimento das metas fiscais e a alocação das receitas para as diferentes despesas;

Importante destacar que o Padrão de Resposta Definitivo é objeto de prazo de recursos e após a divulgação 

do definitivo ficam em vermelho as partes adicionadas e tachadas as partes eliminadas do padrão de resposta, 

conforme se pode observar acima.

A título de exemplo, observe-se o espelho de prova para melhor entendimento de como funciona a correção da 

discursiva.

O primeiro ponto analisado são os aspectos macroestruturais, tais como apresentação e os itens apresentados 

na prova. Em seguida, são apontados os aspectos microestruturais, com a indicação por linha de erros 

ortográficos, morfossintaxe e propriedade vocabular. Por fim, aplica-se a formula acima apresentada e se chega 

a Nota da Prova Discursiva (NPD), que no caso acima foi de 9,51 (nove vírgula cinquenta e um pontos).
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Respeitados os empates na última colocação, para o cargo de Perito Criminal Federal/Área 1 foram corrigidas 

as provas discursivas dos 46 (quarenta e seis) primeiros colocados nas provas objetivas. Abaixo é possível vai 

encontrar uma análise estatística referente às notas das provas discursivas representada por um diagrama de 

caixa – boxplots. O total de 18 (dezoito) candidatos obtiveram a nota da prova discursiva inferior a 6,50 (seis 

vírgula cinco) pontos e foram eliminados do concurso. 

A leitura desse diagrama deve ser realizada de forma semelhante ao diagrama anterior, nesse caso deve-se 

observar a haste horizontal. O valor mínimo de pontos é indicado pelo início da haste no canto esquerdo e onde 

a haste termina, no canto direito, indica o máximo de pontos. O retângulo possui três linhas verticais: a linha 

da esquerda, que é o próprio contorno lateral esquerdo do retângulo, indica o primeiro quartil. A da direita, 

que também é o próprio contorno lateral direito do retângulo, indica o terceiro quartil. A linha interna indica o 

segundo quartil ou mediana. Não houve a presença de outliers.
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2.4.  Demais fases do concurso

O concurso da Polícia Federal é composto de diversas outras etapas. Ainda na Primeira Etapa do 

Concurso as seguintes etapas de caráter eliminatório são realizadas: Exame de Aptidão Física, 

Avaliação Médica, Avaliação Psicológica e Avaliação de Títulos. Por fim, na Segunda Etapa do 

Concurso é realizado o Curso de Formação Profissional, de caráter eliminatório e classificatório.

Abaixo segue um gráfico com o quantitativo total de candidatos regulares da ampla concorrência 

em cada uma das etapas do concurso. 

O quantitativo apresentado no gráfico acima leva em consideração apenas os candidatos regulares, 

de forma a não considerar os candidatos que estavam sub judice. Dessa forma, é possível observar 

que a maior parte das reprovações – desconsiderando a primeira eliminação que ocorre dentre os 

candidatos inscritos e o quantitativo de provas discursivas corrigidas – ocorreu na nota de corte da 

prova Discursiva e no Exame de Aptidão Física.
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A previsão inicial era de apenas um Curso de Formação Profissional, realizado na Academia 

Nacional de Polícia (ANP) em Brasília, no entanto, foi autorizada a convocação de 150% (cento 

e cinquenta por cento) da quantidade de vagas original do concurso para a realização de uma 

segunda turma do Curso de Formação Profissional. Observe-se que não havia outros 15 (quinze) 

aprovados além dos 10 (dez) primeiros convocados para a primeira turma, de forma que a segunda 

turma contou apenas com outros 7 (sete) candidatos regulares.

Caso deseje uma conversa comigo para conhecer melhor a Orientação de Estudos da LS Concursos, agende 

através desse link:

https://www.lsensino.com.br/concursos/entrevista/rafaela-fonte/

 

Instagram: @rafaelafonte.lsconcursos

/LSConcurso /LSConcurso/LSConcursos

O seu excelente é a nossa meta!
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